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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
Estado do Paraná



SOLICITAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE IMUNIDADE TRIBUTÁRIA, CONFORME PREVISÃO NO ARTIGO Nº 150, VI, C, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

	1. 
IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Cad. Municipal
	

	Responsável pela instituição
	

	
	

	Representante Legal
	

	CRC/ OAB
	

	Nome do escritório
	

	CNPJ
	

	
2. DECLARAÇÕES ESPECÍFICAS

	
Para o devido reconhecimento da imunidade tributária prevista no artigo 150, VI, c, da Constituição Federal, DECLARAMOS:

a) Que a entidade atende às exigências previstas no artigo 14 do Código Tributário Nacional (CTN), assim:
· não distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;
· aplica integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;
· mantém escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua
exatidão.
b) Que a entidade cumpre o estabelecido no parágrafo 1º do artigo 9º do CTN, ou seja, retém na fonte e efetua os respectivos recolhimentos dos tributos que lhe caiba reter na fonte, bem como pratica os atos previstos em Lei assecuratórios ao cumprimento de obrigações tributárias por terceiros;
c) Que a entidade está ciente da obrigatoriedade de comunicar à Administração Tributária caso deixe de cumprir, mesmo que parcialmente, os requisitos para o reconhecimento da imunidade tributária;
d) Que foram cumpridas as previsões contidas nas Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), relativas à obrigatoriedade de formalização do Contrato de Prestação de Serviços Contábeis e de apresentação da Carta de responsabilidade da Administração, que comprovam os limites e a extensão da responsabilidade técnica;
e) Que foram cumpridos os Princípios da Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade, especialmente quanto aos critérios e procedimentos contábeis específicos de avaliação, de reconhecimento das transações patrimoniais, de estruturação das demonstrações contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas em notas explicativas de entidade sem finalidade de lucros;
f) Estar cientes de que a prática dos atos previstos no Art. 24 da Resolução CFC nº 1370, de 08 de dezembro de 2011, constitui infração passível de punição, nos termos do Art. 25 da mesma Resolução, que pode chegar à cassação do exercício profissional; e, ainda que os sócios do escritório podem responder solidariamente pelos atos relacionados ao exercício da profissão contábil praticados por profissional ou por leigos em nome da organização contábil.
g) Que as informações aqui prestadas são verdadeiras e que são conhecidas as penalidades no art. 299 do Código Penal, no art. 1º da Lei Federal nº 8137, de 27 de dezembro de 1990.








		                    Ibiporã,....... de ................... de 20.....




_________________________________                        _________________________________
  Assinatura do representante legal                                   Assinatura do contador responsável


	3. DESCREVA SUCINTAMENTE AS ATIVIDADES DESEVOLVIDAS NOS ÚTIMOS 02 (DOIS) ANOS (cumprimento do art. 14 do CTN):

	
No relatório deverá conter informações como: descrição dos serviços e atividades realizadas, quem são os beneficiados, convênios ou contratos a que estão vinculados e demais informações que forem relevantes para a concessão do benefício da imunidade.












	


















                                                                                                                                             
                                                                                                                                                           Ibiporã,....... de ................... de 20.....




_________________________________                        _________________________________
Assinatura do representante legal                                 Assinatura do contador responsável



	4. 



INTEGRANTES DA ENTIDADE COM INFLUÊNCIA NA GESTÃO ADMIISTRATIVA
(Administradores, Diretores, Conselheiros, Chefes...)

	Nome
	CPF
	Cargo

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	5. 



DOCUMENTAÇÃO A SER ANEXADA AO PRESENTE FORMULÁRIO

	a) 
Ato de Constituição da Entidade e alterações posteriores, devidamente registradas. 
Obs: Deve constar do Estatuto Social da Entidade, a condição de partido político ou respectiva Fundação, Entidade Sindical de Trabalhadores, Instituição de Assistência Social, de educação ou de saúde, sem fins lucrativos;

	a) Cópia de balanços patrimoniais dos últimos 02 (dois) exercícios, ou desde o início das atividades contendo inclusive, as notas explicativas dos respectivos balanços. Deverá estar assinado pelo responsável técnico (contador)

	b) Cópia das demonstrações de Resultado do mesmo período, acima;

	c) Cópia do termo de abertura e, quando for o caso, do termo de encerramento dos livros contábeis obrigatórios para a entidade;

	d) Apresentem, quando for o caso, cópia dos seguintes documentos
· Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, instituído pela Lei Federal nº 12.101, de 27 de novembro de 2006;
· Documentação comprobatória da inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS;
· Certificados de utilidade pública.

	e) Cópia do documento pessoal do representante legal, para verificação de assinatura, caso necessário;

	f) Cópia do documento pessoal e/ou carteira de classe do contador da entidade, para verificação de assinatura;

	g) Outras documentações que se fizerem necessárias.



*IMPORTANTE* 
Todas as notas fiscais deverão ser emitidas com a devida descrição dos serviços realizados, contendo nº de convênio e/ou contratos com demais instituições/empresas, justificando assim a imunidade do imposto.



	                                                                                                                                             
                                                                                                                                                           Ibiporã,....... de ................... de 20.....





_________________________________                        _________________________________
Assinatura do representante legal                                 Assinatura do contador responsável
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